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p^v Sociedade 
Superada a batalha em torno do sistema 

de governo, ganha pelo parlamentarismo, 
a .Comissão de Sistematlzaçâo prepara-se 
pára a definição do sistema econômico. A 
discussão sobre o direito de propriedade se­
rá o próximo grande tema. E pelo seu alto 
conteúdo Ideológico, é o que despertará 
maior Interesse da opinião pública, até o 
momento indiferente ao que se passa na 
Constituinte. 

Essa definição é fundamental porque não 
há democracia com centrallsmo econômi­
co. O controle das fontes de produção pela 
burocracia, seja de direita ou de esquerda, 
conduz. Inevitavelmente, a um regime au­
toritário, que nela se sustenta e, por isso, a 
fortalece. A extinção do direito de proprie­
dade é, portanto, uma discussão política 
em toda sua dimensão porque contrapõe o 
Estado ao indivíduo. O fato de procurarem 
deturpá-la, apresentando-a como uma 
questão ética ou como uma distorção da 
igualdade entre os homens — "Enquanto 
Eva fiava e Adão cavava"... —, não evita 
que, através dela, se estabeleça a essência 
da sociedade. 

A tendência da Comissão de Sistematlza­
çâo é a de ampliar a Interferência do Esta­
do na economia, agravando o erro com pro­
posições demagógicas, como a estabilidade 
no emprego. Claro que todos nós, trabalha­
dores, temos direitos e eles precisam ser 
preservados, mas exacerbá-los acabará 
sendo prejudicial. A ampliação dos direitos 

em perigo 
da mulher grávida, por exemplo, provoca­
rá, na prática, uma restrição do mercado 
de trabalho. 

O que se deveria procurar é um ponto de 
equilíbrio entre o capitalismo selvagem e o 
excesso de reivindicações trabalhistas, 
choque que ocorre, neste momento, em 
quase todos os setores da vida nacional. 
Nem é possível admitir que a Autolatina te­
nha lucros extraordinários, a pretexto de 
defender a economia de mercado, nem 
aceitar que o presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Caetano ameace com­
prometer "a qualidade" dos automóveis se 
não receber o reajuste salarial pretendido. 

Não é concebfvel que o Governo aumente 
sucessivamente os Impostos — a arrecada­
ção do IR das pessoas físicas corresponde a 
1/3 do que o Governo perde na evasão de 
Impostos com incentivos fiscais para ex­
portação —, enquanto concede bilhões para 
empresas em dificuldades, como, por 
exemplo, a Transbrasil, cujo desenvolvi­
mento teve a cooperação dos cofres públi­
cos. 

Como disse o ministro Hugo Castello 
Branco, da Indústria e do Comércio, "uma 
livre iniciativa forte e Independente é a úni­
ca Imunidade que a sociedade tem contra o 
golplsmo e o atraso institucional". Contu­
do, uma livre iniciativa Incompetente, ba­
seada na corrupção, sempre provoca uma 
revolução. A definição está próxima. 
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